
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1954293 - PE (2021/0256526-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DE BIASE CABRAL DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BOGEA NUNES
AGRAVADO : MARCIA MARIA MELO DE SOUZA
AGRAVADO : CLEBIA MARIA RIOS RIBEIRO
AGRAVADO : HELOISA SANTOS BARBOSA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO AMARAL BOMFIM
AGRAVADO : RENATO DORNELAS CAMARA NETO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DE ANDRADE
AGRAVADO : JOSUE RODRIGUES DE LEMOS
AGRAVADO : FRANCISCO SABOYA ALBUQUERQUE JUNIOR
AGRAVADO : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 7º, DO CPC/2015. CABIMENTO. TEMA REPETITIVO 
973. PRECEDENTES DO STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Tribunal Superior se pronunciou acerca da interpretação do art. 85, § 7º, do 
Código de Processo Civil, em precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Tema 973/STJ), reconhecendo como devidos os honorários advocatícios em execução 
individual de sentença coletiva (REsp n. 1.648.238/RS).
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA33542687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 23/08/2022 15:47:21
Código de Controle do Documento: c75b2b57-43c1-448c-af48-035a42d44575



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1954293 - PE (2021/0256526-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DE BIASE CABRAL DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BOGEA NUNES
AGRAVADO : MARCIA MARIA MELO DE SOUZA
AGRAVADO : CLEBIA MARIA RIOS RIBEIRO
AGRAVADO : HELOISA SANTOS BARBOSA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO AMARAL BOMFIM
AGRAVADO : RENATO DORNELAS CAMARA NETO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DE ANDRADE
AGRAVADO : JOSUE RODRIGUES DE LEMOS
AGRAVADO : FRANCISCO SABOYA ALBUQUERQUE JUNIOR
AGRAVADO : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS 
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973. PRECEDENTES DO STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Tribunal Superior se pronunciou acerca da interpretação do art. 85, § 7º, do 
Código de Processo Civil, em precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Tema 973/STJ), reconhecendo como devidos os honorários advocatícios em execução 
individual de sentença coletiva (REsp n. 1.648.238/RS).
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial, fundamentada em orientação firmada por esta Corte em 
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precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 973) acerca da 
interpretação do art. 85, § 7º, do Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
conhecimento da tese sustentada no Recurso Especial dos Agravados, considerando 
haver o tribunal de origem tratado a ação originária como ação coletiva lato sensu.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 731/754e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, no que toca à fixação de 
honorários advocatícios, o tribunal de origem consignou o seguinte (fls. 408/409e):

 
Primeiramente, no tocante à fixação de verba honorária, há que se afastar a 
tese da recorrente quanto à impossibilidade de fixação de nova verba 
honorária em razão de já terem sido arbitrados honorários nos autos dos 
embargos à execução. O Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 
1.520.710 - SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, já fixou a tese, 
segundo a qual "os embargos do devedor são ação de conhecimento, que 
não se confunde com a ação de execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados de forma autônoma e independente em 
cada uma das referidas ações, desde" que a cumulação da verba honorária 
não exceda o limite máximo previsto no parágrafo 3º do art. 20 do 
CPC/1973".
Todavia, a Terceira Turma desta Corte também possui o entendimento de 
que é necessário se fazer um distinguishing em relação ao REsp nº 
1.648.238 - RS e a tese ali fixada, no sentido de que "O art. 85, parágrafo 
7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na 
Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos 
procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação 
coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio".
No julgamento do repetitivo, foi analisada hipótese correspondente à 
condenação genérica em sede de ação civil pública, diferentemente do caso 
do presente recurso (Precedente: Processo nº 0815286-76.2018.4.05.0000, 
Relator Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira).
No caso vertente, em que pese a ação de conhecimento (Processo nº 
0004380-70.2010.4.05.8300) ter sido proposta por entidade de classe 
(Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência no 
Estado de Pernambuco - SINDSPREV), é possível verificar que houve 
limitação dos efeitos subjetivos do título que se formou, na medida em que 
o próprio Sindicato aduziu, na inicial, que atuava na qualidade de substituto 
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processual dos integrantes da categoria constantes na Reclamação 
Trabalhista nº 1562/89. Inclusive, a lista de substituídos foi acostada ao 
cumprimento de sentença.
Nesse contexto, tem-se que o título formado naqueles autos beneficiou 
apenas os substituídos indicados pela entidade autora, de modo que já era 
sabido, desde o início, quem seria atingido pelos efeitos da decisão formada 
nos autos, o que infirma a necessidade de novos empenhos em busca dos 
beneficiários do título e dos índices a serem utilizados no cumprimento de 
sentença.
Assim, o entendimento firmado no repetitivo acima mencionado não se 
aplica ao presente caso, vez que não se trata de ação coletiva, mas de ação 
plúrima, de modo que descabe a condenação em honorários tão só pela 
promoção do lato sensu cumprimento, razão pela qual merece reforma a 
decisão agravada, para afastar a condenação.
 
Com efeito, na vigência do Código de Processo Civil de 1973, esta Corte 

firmou orientação segundo a qual são devidos honorários advocatícios em execução 
individual de sentença exarada em mandado de segurança coletivo.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRELIMINAR DE NÃO 
CONHECIMENTO AFASTADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
AUTÔNOMA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. A questão relativa ao cabimento da condenação na verba honorária em 
sede de embargos à execução em mandado de segurança foi 
expressamente apreciada pelo Tribunal de origem, com discussão acerca 
da aplicação da legislação federal pertinente, não havendo falar, assim, na 
ausência do requisito do prequestionamento.
2. O acórdão recorrido contraria a jurisprudência deste Superior Tribunal, 
que assentou entendimento no sentido de que os embargos à execução 
constituem verdadeira ação de conhecimento que objetiva a desconstituição 
do título executivo. Tratando-se de ação autônoma, ainda que derivada de 
ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do CPC, 
pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios (REsp n° 
885.997/DF, relator Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 05/02/2007).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.272.268/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.
1. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, "são devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 
proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas".
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte, razão pela qual não merece reforma.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 919.265/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017).
 
Tal orientação permaneceu hígida na vigência do Código de Processo Civil 
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de 2015, tendo esta Corte se pronunciado acerca da interpretação do art. 85, § 7º, 
desse diploma processual, em precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Tema 973/STJ), consoante ementa a seguir transcrita, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECORRENTE 
DE AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. MUDANÇA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 345 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à 
condenação em honorários advocatícios na execução não embargada é de 
natureza infraconstitucional.
2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou a orientação 
de que são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que 
não embargadas (Súmula 345), afastando, portanto, a aplicação do art. 1º-D 
da Lei n. 9.494/1997.
3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se ponderar o 
contexto que ensejou a instauração do procedimento de cumprimento de 
sentença, gerará as mesmas distorções então ocasionadas pela 
interpretação literal do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997 e que somente vieram 
a ser corrigidas com a edição da Súmula 345 do STJ.
4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a de que, nos 
casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública em que a 
relação jurídica existente entre as partes esteja concluída desde a ação 
ordinária, não caberá a condenação em honorários advocatícios se não 
houver a apresentação de impugnação, uma vez que o cumprimento de 
sentença é decorrência lógica do mesmo processo cognitivo.
5. O procedimento de cumprimento individual de sentença coletiva, ainda 
que ajuizado em litisconsórcio, quando almeja a satisfação de direito 
reconhecido em sentença condenatória genérica proferida em ação coletiva, 
não pode receber o mesmo tratamento pertinente a um procedimento de 
cumprimento comum, uma vez que traz consigo a discussão de nova 
relação jurídica, e a existência e a liquidez do direito dela decorrente serão 
objeto de juízo de valor a ser proferido como pressuposto para a satisfação 
do direito vindicado.
6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença pressupõe 
cognição exauriente - a despeito do nome a ele dado, que induz à indevida 
compreensão de se estar diante de mera fase de execução -, sendo 
indispensável a contratação de advogado, uma vez que é necessária a 
identificação da titularidade do exequente em relação ao direito pleiteado, 
promovendo-se a liquidação do valor a ser pago e a individualização do 
crédito, o que torna induvidoso o conteúdo cognitivo dessa execução 
específica.
7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o art. 85, § 
7º, do CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo contido no art. 1º-
D da Lei n. 9.494/1997, em relação ao qual o entendimento desta Corte, já 
consagrado, é no sentido de afastar a aplicação do aludido comando nas 
execuções individuais, ainda que promovidas em litisconsórcio, do julgado 
proferido em sede de ação coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de 
classe.
8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte 
tese: "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento 
consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários 
advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença 
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decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em 
litisconsócio."
9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba honorária.
(REsp 1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018).
 
Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 7º, DO CPC/2015. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO DO APELO NOBRE. 
MANUTENÇÃO.
1. É incontroverso que o caso concreto cuida de execução relativa a um 
título executivo formado no âmbito de uma ação coletiva ajuizada pelo 
SINDSPREV/PE, em substituição aos servidores ora exequentes.
2. Tem-se, desse modo, que não se está diante de hipótese de uma ação 
plúrima, uma vez que esta se caracteriza pela existência de um 
litisconsórcio ativo facultativo em que cada litisconsorte discute seu 
interesse próprio, tanto assim que o processo poderá ter soluções diversas 
para cada um deles.
3. Nesse diapasão, conclui-se que o distinguishing proposto pelo Tribunal 
de origem esbarra na jurisprudência pacífica desta Corte Superior, não 
podendo ser afastada a aplicação do entendimento firmado no Recurso 
Especial Repetitivo 1.648.238/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Corte 
Especial, DJe 27/6/2018.
4. Manutenção da decisão de provimento do recurso especial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que proceda 
à fixação da verba honorária como entender de direito.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1883744/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022 - destaque meu.)

 
Destaco, ainda, as recentes decisões monocráticas: REsp n. 1916962/PE, 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/04/2021; EDcl no REsp n. 1891508/PE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 02/03/2021; REsp n.1914591/PE, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, DJE 17/06/2021; REsp n. 1910095/PE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Dje 
23/02/2021 e REsp n. 1.923.935/PE, Relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 
28/03/2022.

No presente caso, observo ser incontroverso tratar-se de título executivo 
formado no âmbito de ação coletiva ajuizada pelo SINDSPREV/PE, em substituição 
aos servidores exequentes.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, consoante 
os julgados assim ementados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
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abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.954.293 / PE
Número Registro: 2021/0256526-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08076655720204050000 200983000081325

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE DE BIASE CABRAL DE SOUZA
RECORRENTE : MARIA DE FATIMA BOGEA NUNES
RECORRENTE : MARCIA MARIA MELO DE SOUZA
RECORRENTE : CLEBIA MARIA RIOS RIBEIRO
RECORRENTE : HELOISA SANTOS BARBOSA
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO AMARAL BOMFIM
RECORRENTE : RENATO DORNELAS CAMARA NETO
RECORRENTE : PAULO ROBERTO DE ANDRADE
RECORRENTE : JOSUE RODRIGUES DE LEMOS
RECORRENTE : FRANCISCO SABOYA ALBUQUERQUE JUNIOR
RECORRENTE : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DE BIASE CABRAL DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BOGEA NUNES
AGRAVADO : MARCIA MARIA MELO DE SOUZA
AGRAVADO : CLEBIA MARIA RIOS RIBEIRO
AGRAVADO : HELOISA SANTOS BARBOSA
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AGRAVADO : CARLOS ALBERTO AMARAL BOMFIM
AGRAVADO : RENATO DORNELAS CAMARA NETO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DE ANDRADE
AGRAVADO : JOSUE RODRIGUES DE LEMOS
AGRAVADO : FRANCISCO SABOYA ALBUQUERQUE JUNIOR
AGRAVADO : ESTEVAO E PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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